
FOR'l'ARlANQN-Oll, DE 09 tE J1.NI) IE 1980.

o SUperintendente da SUperintendência do Oesenvolvimento da

Pesca - &.I:ft'E, I'D uso das atrib..ti.çôes que Lbe oonfere o artigo 10, incísc I,

do Decreto rR 73.632, de 13 de fevereiro de 1974, cc:rrbir..aà:l a::rno artigo 29,

inciso IV, da Lei DelegadarR 10, de 11 de O..ltubro de 1962, e tendo em vista

o disposto ros artigos 69, 10, 19, 33 e 39 do Oecreto-lei ri> 221, de 28 de
fevereu:o de 1967, e o que constam dos prooessos nos S/000181/13 e S/03040/19,

REroLVE:

Art. 19 - Proibir a captura e, de:oonseqüencia, o deseIrbar

que, a CD1S&VaÇão,o benefic1a:rento, o transporte, a industrialização e a
cceerctaí.taeçêo, sob qualquer forma e em qualquer local, de lagosta das eS!'!l
cies Panuliros arqus (lagosta veorelha) e Panulllus laevicauda (lagosta cabo

verde) de t:anarb:Js inferiores, respect.1vanente, a 12,0 (doze centImetros)e a

10 an (dez centiImetrros) de O3lprimento de cauda ou ovada de qualquer tananho.

§ 19 - Para os efeitos deste artigo, o CCIIpI'.iJrento de cauda
é a distância entre o 00rà0 anterior do pri.nei.ro saç,nento alxbninal e a ex
trem.1.daie do telson, rre:lida tanada na linha nediana da cauda disten::lida sobre

supertlcie plana.
§ 29 - Os indivimx>s capturados em desacordo CX>1Ieste art!

gJ serão ine:liatarente devolvià::ls 00 mar, de maneira adequada, evit:.andcrse

-lhes qualquer traunatisro.
Art. 29 - Fica interditada a pesca, e, de oonseqüencia, ~

dado o deserbarque de lagcJSta das espécies citadas 00 artigo anterior, anua!

nente, ro perfoôo de 19 de dezerli:)ro a 31 de janeiro, nas águas territoriais ,
~das entre a divisa do Território Federal do JVnapã can o Estado do

Pará e õcs Estacbs do EspIrito Santo e Rio de Janeiro.

Art. 39 - e proibida a pesca de Ieçoste , a tcx10o teTpO,n:JS
sequí.ntes cr.íedouros naturais, até a distância de 03 (três) milhas náuticas

&'1 OOSta :
1 - da foz do Rio NegaS à Palta 00 RarrIal.OO, ro Est.acb

de Pernarlbx:o (0793)'30"S a 07950'oo·S);



11 - do Farol de M.mdaúà Foz do Rio Anil, no EstaOO

cD Ceará (39Q()7'OO"W); e
111 - na região de Gal..i.nh:>s, no Estado do Rio Gran:ie do

Norte, entre as latitu::les 05905'5 a 05907'5 e latgitu:les 369l2'OO"W.
Parágrafo Onico - Nas áreas delimit:a:las neste artigo, é ~

dad:> o mpre:p de O'JIVOS, redes de arrasto de :fun::lo,de espera, de emalhar e

tarrafa.
Art. 49 - Fica proibida a pesca de lagosta no mar territe

rlal. brasi.l.eiLo cx:muso de:

I - redes de arrasto, de cerco ou de ernalhar;
II - aparelhos auxiliares de rrergulho;

111 - OOYOS can walha inferior a 5,0 an (cinco c:en~

tros) entre rôe oonsecutivos ou manufaturados o::mmadeira de mangue.
§ 19 - As ercerceçêee lagosteiras não poderão conduzir qua!

quer õos equipamentos de cce trata este artigo.
§ 29 - ~ defeso atirar ao mar O'JIVOS ou outras armadilbas

Art. 59 - ~ ent>arcações sarente poderão cperar na

pesca de lat;psta, nas águas territoriais cxnpreend.idas entre os limites da
Foz à) Rio Parnaíba. {divisa dos Estados de Maranhã:>e Piaul} e da Foz 00 Rio
são Francisco (divisa ôos Estados de Alagoas e Sergipe), nunidas de permí.ssêo

especial, fornecida pela 9.JIEPE,de acorde> o::ma Portaria n9 N-ol5, de 24 de

agosto de 1978.
Parágrafo Onico - Nas demais áreas previstas no artigo 29

desta F\:lrtaria, quaisquer ent>arcações poderão obter permí.ssâo para captura

de J.ac.:psta, desde que seu deseJrbarqUese dê nestas rresmas áreas e seu produto
seja destinado sarente às EJll)I:esasnelas instaladas.

Entretanto, deverão constar das respectivas permissões, a

proibiçoo de atuação na área prevista no ~ deste artiqo, ressalvadas ~
ta proibição as ent>arcações cce as permí.ssêes previstas no rre5ll'O ~.

Art. 69 - Até o dia 5 de dezeni:>rode cada ero, tcx:1as as
~esas, situadas na área a que se refere o artigo 29 desta Portaria, que
capturen, oonservamou industrializam lagosta, fornecerão aos representantes
da Sl.I:E1'E, e conforme CCIlvênio da 5IPA, relação detalhada dos estcques de la
gosta levantackls em 30 de rcveeoro.

Art. 79 - Fica expressesrente proibido o transp:>rte e a
guarda:

I - da rede tipo ceçoeí.ra destinada à pesca de lagosta;

11 - de CXJVOS00 manzuás, oon malhas tnreraores a 5,0 on
(circo oentínetros) entre rôe cx::nsecutivos ou manufaturados cem madeira de
D".angue.



Art. 89 - Para os efeitos do artigo 79, poôerâ a fiscali~
çOOrevistar viaturas, en'barcaçÕes, acanpanento de pescadores e barracas,orrle

os mesrrospossamser encontrados.
Art. 99 - As infrações à presente RJrtaria eerêc punidas

cx:mas eerçõee previstas llO6artigos 69, 19, 26 o Capftulo VI e VII do Oecr"!:.
to-el.í, ri> 221. de 28 de fevereiro de 1967.

§ 19 - lV::Jpescador responsável pela esrearceção ro mar ~

rá aplicada a nu!ta de até l.Itlavez o maior valor de referência vigente, irrl~
pendenterrente da apreensão de petrecbcs de pesca e do produto da pescaria, ~

brarà>-se na. reincidência. E)n caso de nova reinc:idêrK:ia, a matrícula poôerâ

ser cassada, rredí.ante regular processo administrativo (artigo 56 e 64).
§ 29 - lV::JaD1Iadarreceptador 00 produto oriundo da

ilegal, além da epreenséo deste, será aplicada rm.1lta de até l.Itlavez o

valor de referência vigente, dcbrardo-se na reincidência (artigo 56).
§ 39 - As in::!ústrias pesqueí.ras receptaOOras aplicar-se - á

nulta de até dez vezes o rraior valor de referência, Cki:lrarrlo-sena reincidêr!.
cia, sem prejuízo da apreensão 00 produto da pesca il.eg"al. Eln caso de nova
reincidência poderá ser interditado o funcionanento do estabe1eci..lrento(artigo

19 e 53).

pesca
maior

§ 49 - Os demais receptadores Lerão apreen:lido o produto da

pesca ilegal.
§ 59 - As en'barcaçÕesque operarem emdesecorüo can as

disp:isições desta Portaria serêo interditadas até a eecrsteçêc da nulta apl.!..
cável.

§ 69 - Os infratores 00 artigo 69 desta Portaria serão J?Ul1!

dos a:m rrulta de até dez vezes o maior valor de referência emvigor e terão

os respectivos estabeleci.ne1tos interdítados até a satisfaçã:J da exigência ~
posta (artigos 19 e 58). As lagostas ou produtos de lagostas não constantes

da relação a que se refere o citaOO artigo 69 serão apreerdidcJs.
Art. 10 - Nenh\.lTlíl enpresa pesqueira poderá esti..nular, de

qualquer forma, a utilização de equiparrentos e petrrecbcs proibidos {X)C esta
Portaria, sob pena das sançi)es previstas TO§ Onioodo artigo 19 do Decreto -

lei ~ 221, de 28 de fevereiro de 1967, e descaracterização 00 conceito de
aptidão exigido para a obterção de beneficios fiscais.

Art. li - Esta Portaria entrará emvigor na data de sua pu
blicação, revog-adasas dí.sposãçóes emoontrário, especr.aurente as Portarias

rrçs ••..015. de 24/08/78 •••.. 002. de 26/02/79. N-007. de 13/03/79. N-020. de

23/08/79 e N-027. de 15/10/79.
D.O.U. 13/06/80. ooss UBIAAJARACCEIKl DE SCUZA TIm

Sq::erint:erdente
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